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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. SEGURO-GARANTIA. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. NÃO
EQUIPARAÇÃO. MULTA E  HONORÁRIOS.  INCIDÊNCIA.  ART. 523, § 1º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em execução, o depósito
judicial ou o oferecimento de seguro apenas para garantia do juízo não
exime o executado da multa e dos honorários previstos no art. 523, § 1º, do
Código de Processo Civil, visto não configurarem pagamento voluntário; ou
seja, não perfazem o adimplemento voluntário da obrigação. Precedentes.
2. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso10/06/2025 16/06/2025
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .17 de junho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. SEGURO-GARANTIA. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. NÃO
EQUIPARAÇÃO. MULTA E  HONORÁRIOS.  INCIDÊNCIA.  ART. 523, § 1º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em execução, o depósito
judicial ou o oferecimento de seguro apenas para garantia do juízo não
exime o executado da multa e dos honorários previstos no art. 523, § 1º, do
Código de Processo Civil, visto não configurarem pagamento voluntário; ou
seja, não perfazem o adimplemento voluntário da obrigação. Precedentes.
2. Recurso especial conhecido e provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por OFE SAPOCZNIK com fulcro no
artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra o acórdão
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 
"Cumprimento de sentença que determinou reembolso integral de home care
(contrato antigo e para a qual a seguradora negava o benefício e muito
menos em rede conveniada). Portanto, correto o cumprimento com as notas
de serviços prestados, sendo inviável, por contrariar a coisa julgada, que se
estabeleça, agora, confronto de recibos e valores de prestadores de serviços
como parâmetro de controle de gastos. A seguradora, que não tem razão de
discutir o quantum, apresentou impugnação com seguro garantia e antes do
julgamento do agravo, realizou o depósito em espécie, o que evita a aplicação
de multa e mais honorários (§ 1º do art. 523 do CPC). Nega-se provimento
aos agravos" (fl. 128, e-STJ).
 
Em suas razões, a recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos arts. 523, §1º, do Código de Processo Civil, argumentando a necessidade
de imposição das sanções previstas na lei, visto que não houve o pagamento
voluntário da condenação, mas apenas a apresentação de apólice de seguro, motivo
pelo qual é cabível a incidência multa e honorários advocatícios.

Após a apresentação de contrarrazões (e-STJ fls. 162/169), o apelo nobre
foi admitido na origem (e-STJ fls. 182/183).

É o relatório.

VOTO
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A irresignação merece prosperar.
O tribunal de origem dirimiu a controvérsia nos seguintes termos:

 
"(...)
O art. 523 do CPC estabelece, seu § 1º, que o retardamento no

cumprimento de sentença líquida, obriga o reticente a pagar uma multa (de
10%) e honorários (também de dez por cento). A seguradora não realizou,
imediatamente, o depósito da quantia pleiteada pela paciente,
preferindo apresentar um seguro garantia para discutir a questão do

, sendo que mais adiante fez o depósito da quantia delimite do reembolso
R$ 484.636,85, conforme fls. 488 dos autos em Primeiro Grau.

Em que pese a proposição recursal e que encontra apoio no texto
legal e na própria condição objetiva do não cumprimento (quinze dias para
pagar ou sofrer os acréscimos que resultariam em mais 20%) é razoável

.que se realize uma interpretação ponderada pelo proceder da parte
A multa e os honorários incidem quando se apura uma resistência
completamente injustificada ou absurda e que afronta os mais elementares
princípios legais, tudo a evidenciar a má-fé. Não parece ser essa a hipótese,
apesar dos termos claro do veredicto que se cumpre. Isso porque a limitação
desejada e que foi excluída no decisum tem uma relação com o que se passa,
normalmente, nos contratos. Não é comum um contrato com reembolso
integral e a livre escolha. Portanto e embora sem procedência, não foi
desarrazoada a impugnação. Ademais e logo em seguida o depósito
em espécie foi realizado, substituindo o seguro garantia que é
plenamente eficaz. Não é caso de aplicar penalidade" (e-STJ fl. 131 -
grifou-se).
 
Nos termos da jurisprudência desta Corte, em execução, o depósito judicial

ou o oferecimento de seguro apenas para garantia do juízo não exime o executado da
multa e dos honorários previstos no art. 523, § 1º, do CPC, visto não configurarem
pagamento voluntário; ou seja, não perfazem o adimplemento voluntário da obrigação.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. OFERECIMENTO
DE SEGURO GARANTIA JUDICIAL. SITUAÇÃO QUE NÃO SE EQUIPARA AO
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. INCIDÊNCIA DE MULTA E HONORÁRIOS
PREVISTOS NO ARTIGO 523 DO CPC. A CORTE A QUO DECIDIU DE
ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 83/STJ.
1.Verifica-se que a Corte a quo decidiu de acordo com a jurisprudência
consolidada desta Corte de Justiça no sentido de que o oferecimento de bens
à penhora ou a substituição da penhora pelo seguro garantia não impede a
incidência da multa e dos honorários, nos termos do art. 523, §1º do CPC.
2. Indubitável a incidência, no caso, da Súmula n. 83 do STJ: 'Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida', à qual se aplicam
as hipóteses das alíneas 'a'  e 'c' do art. 105, inciso III, da Constituição
Federal.
Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp 2.434.786/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )16/9/2024 18/9/2024
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGADA COMPETÊNCIA DA
PRIMEIRA SESSÃO PARA JULGAR O RECURSO. COMPROMETIMENTO DO
FCVS. INOVAÇÃO RECURSAL E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SEGURO GARANTIA JUDICIAL. DEPÓSITO
DO VALOR CONTROVERSO PARA GARANTIA DO JUÍZO VISANDO
APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
INOCORRÊNCIA DE PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. INCIDÊNCIA DA MULTA E
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DO ART. 523, § 1º, DO CPC. PRECEDENTES.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A tese trazida pela agravante, de que a demanda deve tramitar na
Primeira Sessão desta Corte, em razão do alegado comprometimento do
FCVS e do julgamento do CC 148.188/DF, pela Corte Especial, não foi
submetida a prévia análise pelo Tribunal Bandeirante, nem sequer foi
trazida nas razões de seu apelo nobre, o que implica a impossibilidade de
seu conhecimento, em virtude da supressão de instância e da inovação
recursal.
2. O aresto combatido foi proferido de acordo com a jurisprudência desta
Corte, no sentido de que o pagamento constante do art. 523, § 1º, do
CPC deve ser interpretado de forma restritiva, isto é, somente é
considerada como pagamento a hipótese na qual o devedor deposita
em juízo a quantia devida, sem condicionar o seu levantamento à
discussão do débito, em sede de impugnação do cumprimento de
sentença, não havendo que se falar em afastamento da multa

. Incidência daquando o depósito se deu a título de garantia do juízo
Súmula n.º 568 do STJ.
3. Quem realiza depósito para discutir o montante da sua dívida,
não a paga e, por isso, não extingue a obrigação, devendo então
arcar com os consectários legais, nos termos do art. 523, § 1º, do CPC
.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.506.541/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)26/8/2024 28/8/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. SEGURO-GARANTIA. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. NÃO
EQUIPARAÇÃO. INCIDÊNCIA. MULTA. HONORÁRIOS. ART. 532 DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO. SÚMULA Nº 83/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em execução, o depósito
judicial ou o oferecimento de seguro apenas para garantia do juízo não
exime o executado da multa e dos honorários previstos no art. 523, § 1º, do
CPC, visto não configurarem pagamento voluntário; ou seja, não perfazem o
adimplemento voluntário da obrigação. Precedentes. Súmula nº 83/STJ.
2. A majoração dos honorários advocatícios, prevista no art. 85, § 11, do
Código de Processo Civil, está adstrita à atividade desenvolvida pelo
causídico na instância recursal, e não em cada recurso por ele interposto no
feito.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.504.809/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )12/8/2024 14/8/2024
 
Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento, para

determinar a incidência da multa e honorários advocatícios previstos no art. 523, §1º,
do Código de Processo Civil.

Na hipótese, não cabe a inversão da sucumbência, porquanto o recurso tem
origem em decisão interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.013.680 / SP
Número Registro: 2022/0215601-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10628471720208260100 1062847172020826010011282020 11282020 21280906020218260000

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OFE SAPOCZNIK
ADVOGADO : ANDRÉ ARAÚJO DE OLIVEIRA - SP229382
RECORRIDO : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADA : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - TRATAMENTO DOMICILIAR 
(HOME CARE)

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,10/06/2025 16/06/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 16 de junho de 2025
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